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GABINETE DO GOVERNADOR São Paulo, 15 de agosto de 1997,
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ESTADO DE SÃO PAULO

| "EGISTRO GERAL LEGISL. |

i2S>d BIS Lo9/ 195)

| Putu do o ess, Folhas |

Senhor Presidente É lia —

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

projeto de lei complementar que atribui a competência para a fiscalização do

cumprimento do Regime de Tempo Integral (R.T.L.), a que estão sujeitos os

integrantes da série de classes de Pesquisador Científico, aos superiores

hierárquicos desses mesmos servidores.

À iniciativa é derivada de estudos realizados no

âmbito da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público,

por sugestão da própria Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral —

C.P.R.T.I., à qual atualmente compete a referida fiscalização.

Trata-se de garantir o fiel cumprimento do Regime

em apreço, diante das peculiaridades da legislação aplicável aos Pesquisadores

Científicos, e também de resgatar atribuição rotineira dos respectivos superio-

res hierárquicos, cuja proximidade, aliás, já constitui fator de inibição relati-

vamente a eventuais procedimentos irregulares.

Ademais, ao aprimorar os instrumentos de aferição

dos notáveis esforços na área da pesquisa científica, a medida reafirma orien-

tação de meu Governo, no sentido de valorizar, em todos os setores, a integral

dedicação ao serviço público.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha

iniciativa, submeto o assunto ao exame dessa augusta Casa de Leis.
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GABINETE DO GOVERNADOR

DO -2-
ESTADO DE SÃO PAULO

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha

alta consideração.

Mário Covas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Paulo Kobayashi, Presidente da As-

sembléia Legislativa do Estado.
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GABINETE DO GOVERNADOR

DO

ESTADO DE SÃO PAULO

Lei Complementar no » de de de 1997.

Disp de sobre a fiscalização do cum-
primento doo Regime de Tempo Integral.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1o - A fiscalização do cumprimento do Regi-

me de Tempo Integral (R.T.I.), a que estão sujeitos os integrantes da série de

classes de Pesquisador Científico, passa a ser da competência dos superiores

mediato e imediato desses servidores.

Artigo 2o - Esta lei complementar entrará em vigor

na data de sua publicação, revogado o inciso VII, do artigo 15, da Lei Com-

plementar no 125, de 18 de novembro de 1975, acrescido pelo artigo 2o da Lei

Complementar no 695, de 17 de novembro de 1992.

Palácio dos Bandeirantes, de

de 1997.

a

Mário Covas
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LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM A-No 28 [97

LEI COMPLEMENTME N.o 125, DE 18 DER NOVEMBRO DE 1975

Cria a entrretra de Fesisador Clentífico e dá prosidências correlatas

CAPITULO IV

Dr Comissão Fermanente do Negima de Tempo Integral

Artigo 15 — À Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral,
sem prejuizo do q'e vier a ser estabelecido em decorrência do eisposto no artigo

entetior, incumbe:
E — Flanrjrr, organizar e executar, em todas as etaprs, o conenrso

de ingresso na enrreira de Pesquisador Científico; .
W — pimejrr, oganizar e executar, em todas as etonos, n avaliação

dos integrantes dr estreia porn fins de neesso; .
R tr — regulamentar o processo de vntação e providenciar sun periódtea

ecução; .
Esc t IV — propor à composição da carreira, nos termos do artigo 40, su-
gerindo es alterações necessárias parn a mnnutenção do sistema;
o Vo uriem « funções. na conformidade 40 disposto no E 1o do

ortipo 12:
, vi — repor - alteração da relação n que se refere o artigo 2.o.

Parágretc único -- No desempenho das atribuições previstas nos incisos

Ie ll, deste artigo 4 CER!I poderá contar com o assessoramento de especialistas
nas diferentes área da pessuica científica e tecnológica,



LEI COMPLEMENTAR No 695

17 DE NOVEMBRO DE 1992

Atera a Lei Complementar no 125, de 18 de novem-

bm de 1975, e dá prortdências corretatas

Artigo 2o — Ficam acrescidos ao artigo 15 da Lei Com-

plementar no 125, de 18 de novembro de 1975, com a re-

dação que lhe foi dada pelo artigo 2o da Lei Complementar

no 186, de 5 de julho de 1978, os seguintes incisos:

“VIE — fiscalizar o cumprimento do RTI, podendo es-

tabelecer normas para a execução desse trabalho;

VII — analisar propostas de abertura de concurso pa-

ra ingresso na série de classes de Pesquisador Científico;

IX — opinar, dentro do período de estágio probató-

rio, à vista da produção realizada pelo servidor, quanto à

sua capacidade para o desempenho das atribuições ineren-

tes ao cargo;

X — propor medidas visando ao aperfeiçoamento da

legislação referente à série de classes de Pesquisador Cien-

tífico e ao Regime de Tempo Integral — RTI;

XI — manifestar-se sobre propostas de criação ou trans-

formação de órgãos em instituto de pesquisa;

XH — organizar cadastro dos cargos de Pesquisador

Científico, bem como dos trabalhos clentíficos realizados

por seus ocupantes;

XII — manifestar-se sobre questões ligadas à aplica-

ção da legislação referente ao RTI à série de classes de Pes-

quisador Ctentífico;

XIV — manifestar-se sobre transferência de cargos de

Pesquisador Científico.”

Divisão de Ordenamento Legistativo

Serviço de Processo Legistativo 
*

Publicado no “DIÁRIO OFICIAL”
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Folha
Proc. àvo3

— E

Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo

148, da VII Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 109o a 113o Sessões Ordinárias

(de 19 a 25/08/97), não tendo recebido emendas ou

substitutivos.

DOL, 25/08/97.


